
 
 

Pregão Eletrônico nº 91012/2020 

Processo n° 31070801/2020 

 

O Município de Pau dos Ferros/RN, por intermédio do pregoeiro designado por ato do Prefeito Municipal, 
que ora integra os autos, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica. 

1. DO TIPO: Menor Preço. 

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Integral. 

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 com suas 
alterações, e do disposto no presente edital e seus anexos. 

 

4. DO OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Unidade de Atenção 
Especializada em Saúde - Hospital Regional Dr. Cleodon Carlos de Andrade – proveniente de Recurso de 
Emenda Parlamentar nº 71210015 com propostas de nºs: 11692.750000/1200-01 e 11692.750000/1200-
0202, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste 
edital 

 

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO 

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.paudosferros.rn.gov.br; e www.bbmnet.com.br 

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do BBMNET, no endereço eletrônico 
www.bbmnet.com.br, pelo pregoeiro Nildemarcio Bezerra, telefone (84) 991012094. 

 

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/08/2020 

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/09/2020 às 12:00 

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/09/2020 às 12:05 

 

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado 
o horário de Brasília/DF. 

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito 
horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema 
eletrônico. 

 

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA GERENCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

7.1. Gerencia de Licitações e Contratos, Av. Getúlio Vargas, nº 1328, 1º Andar, Sala01, Bairro Centro, Pau 
dos Ferros – Rio Grande do Norte, CEP. 59.900-000, CNPJ nº 08.148.421/0001-76. 

7.2. Horário de expediente da Gerencia de Licitações e Contratos: das 8h às 14h. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas decorrentes do Exercício 2020:  8001 – Secretaria de Saúde, Ação 2.261 – Realização 
da Ação coordenada de enfrentamento do Corona vírus no Âmbito Município, Classificação Econômica 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1065 – Atenção de Média Complexidade e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.  

 

9. DA PARTICIPAÇÃO 

http://www.licitacoes-e.com.br/


 
 

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema do 
www.bbmnet.com.br. 

9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 deste edital. 

9.2. Para o(s) itens escolhidos constantes no sistema, será aplicado o disposto no inciso III do art. 48 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

9.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema 
www.bbmnet.com.br para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto em Lei. 

9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

9.5. É vedada a participação nos seguintes casos: 

9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

9.5.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 

9.5.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 

9.5.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração. 

9.5.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
desta condição. 

9.5.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 
sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável  pela licitação. 

9.5.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 

9.5.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível com 
o objeto do certame. 

 

10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço paudosferros.cpl@gmail.com, até as 14:00, no horário oficial de 
Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável. 

10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 

da data de recebimento do pedido desta. 

10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

10.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A licitante que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores da Prefeitura 
de Pau dos Ferros, ficará dispensada da apresentação dos documentos de habilitação que constem no 
CRC. 

11.1.1. A Gerencia de Licitações e Contratos verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja 
com algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade, sob 
pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados 
pelo pregoeiro. 

http://www.bbmnet.com.br/
mailto:paudosferros.cpl@gmail.com


 
 

11.1.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade 
profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exigido na 
qualificação técnica. 

11.1.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no CRC para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública. 

11.2. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante obriga-se a 
declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do 
art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante consulta em sites oficiais. 

11.3.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, 
o pregoeiro reputará a licitante inabilitada. 

 

11.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus 
administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

e) Cédula de identidade, ou documento equivalente, dos sócios da empresa. (exceto se a empresa for S/A) 

 

11.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
atualizado. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
devidamente atualizada. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011. 

11.5.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.5.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora, para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a 
Lei Complementar nº 123/2006. 

11.5.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará 
na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 



 
 

11.5.2. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, as proponentes 
deverão apresentar as respectivas certidões. 

11.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado. 

11.7. A documentação relativa à qualificação econômica financeira, consistirá em: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da 
sede da pessoa jurídica. 

b) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 

judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso da licitante 

em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

11.8. A licitante deverá anexar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme Anexo III - Declaração Relativa ao 

Trabalho de Empregado Menor. 

 

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

12.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela 
autenticidade dos documentos apresentados, conforme Anexo V – Declaração de autenticidade da 
documentação deste edital. 

12.1.1. Constatada a ausência da declaração de autenticidade da documentação, não implicará no 
afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de saneamento nos termos 
do subitem 22.2. deste edital. 

12.2. A proposta deverá explicitar os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos diretos e 
indiretos, em conformidade com as especificações deste edital.  O campo “Informações Adicionais” poderá 
ser utilizado a critério da licitante. 

12.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela 
licitante ou seu representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, marca/modelo, nos termos 
do Anexo I- Termo de Referência deste edital. 

12.2.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão. 

12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 

apresentados, até o término do prazo para recebimento. 

12.4. Somente serão aceitas a realização de cotações, por fornecedor, que representem 100% (cem por 

cento) das quantidades demandadas. 

12.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

12.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente 

serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

12.7. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 



 
 

12.7.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos 
da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. 
O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

12.7.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá 
sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 

12.7.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou registrados no cartório 
de títulos e documentos. 

12.7.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

12.7.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de 
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

 

13. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS 

13.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 

13.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais. 

13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas 
participarão da etapa de lances. 

 

14. DA ETAPA DE LANCES 

14.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então, as 
licitantes poderão encaminhar lances. 

14.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário. 

14.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida as 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

14.4. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado 
no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra licitante. 

14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

14.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem as demais participantes. 

14.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

14.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

14.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 14.7., será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

14.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

14.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 
 

14.11. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sem 

prejuízos dos atos realizados. 

14.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

14.13. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

 

15. DA LICITANTE ARREMATANTE 

15.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor 
preço. 

15.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

15.3. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em campo próprio 

do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 

readequados ao último lance ofertado. 

15.4.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 12.2. deste edital. 

15.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

15.6. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação da-
queles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

15.7. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante, sendo 
convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

15.8. As empresas deverão na elaboração de sua proposta verificar a diferença de impostos. 

15.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
estabelecido na Lei 8666/93 e todas as condições definidas neste edital. 

16.1.1. A disputa será realizada por Item, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário do item. 

16.1.2. A proposta final para o item não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do item. 

16.2. Se a proposta de menor preço e/ou amostra não forem aceitáveis, ou, ainda, se a licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

16.3. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocada na ordem de 
classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance, inferior ao melhor lance registrado no item, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

 

16.4. Serão desclassificadas as propostas: 

16.4.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 



 
 

16.4.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente inexequíveis. 

16.4.3  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do 

sistema, no prazo de até 20 minutos depois de declarada vencedora, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 

dias para apresentação das razões do recurso no sistema do BBMNET. As demais licitantes ficam desde logo 

convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

17.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da 
sessão pública com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para 
realização do certame. 

17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

17.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1 deste edital, importará na decadência do direito de 
recurso. 

17.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no subitem 5.2., deste edital. 

 

18. DA HOMOLOGAÇÃO  

18.1. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes, 

18.2. A homologação se dará na forma da Lei. 

18.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelas licitantes vencedoras dos 
itens, serão registrados no contrato, elaborada conforme o anexo IV, deste edital. 

18.3.1. As licitantes classificadas em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento da convocação, para comparecerem perante o gestor a fim de assinarem o contrato, sob 
pena de decair do direito à contratação, e sem prejuízo das sanções previstas no Edital, podendo o prazo 
de comparecimento ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela administração. 

18.4. O contrato  poderá ser assinada por certificação digital 

18.5. Homologada a licitação e obedecida a sequência da classificação do certame, as licitantes serão 
convocadas, por meio do sistema eletrônico, para no prazo de 2 (dois) dias úteis, se assim desejarem, 
ajustarem seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificado, visando a formação de 
cadastro de reserva. 

18.5.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecerão ao disposto no subitem 18.3.1 deste 
edital. 

18.6. É facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a ordem de 
classificação, convocar as licitantes remanescentes para assinarem o contrato, em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela vencedora, quando esta não atender à convocação, ou no caso da 
exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses previstas em Lei. 

18.6.1. Ocorrido o disposto no subitem 18.6. deste edital, respeitada a ordem de classificação, o pregoeiro 
convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as condições de habilitação e proposta 
compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro de reserva o pregoeiro convocará as demais 
remanescentes desde que realizada a negociação nas mesmas condições de habilitação e proposta da 
licitante vencedora. Após habilitada e classificada a licitante obedecerá ao disposto no subitem 18.3.1 deste 
edital. 



 
 

18.7. O prazo de validade do contrato, computadas as eventuais prorrogações, não poderá ser superior a 
doze meses, contado a partir da data da sua publicação. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas na Lei 8666/93, sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades: 

19.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 

19.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no cadastro 
de fornecedores da Prefeitura de Pau dos Ferros, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, sem prejuízo da multa prevista neste edital e das demais cominações legais. 

19.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em 
processo de execução. 

19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei. 

 

20. DO CONTRATO 

20.1. O Município de Pau dos Ferros será o órgão gestor do Contrato de que trata este edital. 

20.2. O Contrato, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo titular da (o) MUNICÍPIO DE PAU 
DOS FERROS órgão gestor ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelos representantes de cada um 
dos fornecedores legalmente credenciados e identificados. 

20.3. Os preços do Contrato serão aqueles ofertados nas propostas de preços das licitantes vencedores. 

20.4. Efetuará aquisições junto aos fornecedores do Contrato, de acordo com os quantitativos e 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

20.5. Os fornecedores contratados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado, nos prazos, locais, 
quantidades e, demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 
deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e) “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 



 
 

21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da em-
presa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente 
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou 
reembolso. 

22.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de 
habilitação. 

22.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não atendimento às 
solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate de 
originais. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se vencem 
somente nos dias e horários de expediente da Gerencia de Licitações e Contratos. Os demais prazos se 
iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante. 

22.6. Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

22.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão; 

22.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, a 
Administração e as licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 

22.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

22.11 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa. 

22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte. 

23. DOS ANEXOS 

23.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 



 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II – CARTA PROPOSTA. 

ANEXO III – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS (Anexar com a 
documentação de habilitação) 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

Pau dos Ferros/RN, 21 de agosto de 2020. 

 

Nildemarcio Bezerra 

Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Unidade de Atenção Especializada em Saúde - 

Hospital Regional Dr. Cleodon Carlos de Andrade – proveniente de Recurso de Emenda Parlamentar nº 

71210015 com propostas de nºs: 11692.750000/1200-01 e 11692.750000/1200-02. 

1.2 -  Descrição do objeto: 

 

Item Material/Serviço Unid. medida Quantidade 

1 13158 - MONITOR MULTIPARÂMETROS - Possui 5 parâmetros bási-

cos - ECG/RESP/SPO2/PNI/TEMP- PRÉ CONFIGURADO/ DE 10" a 12" 

- Oferece Análise de Segmento ST, medições de ECG, Resp, Oximetria 

de pulso, Pressão Não Invasiva, 2 canais de Temperatura, Impressora 

térmica Interna, Análise Básica e Avançada de Arritmias, 2 canais de 

Pressão Invasiva, Capnografia Microstream ou Mainstream e Débito 

Cardíaco. Monitor desenvolvido para uso em pacientes adultos, pediátri-

cos e neonatais em áreas de pronto socorro, ambulatório, pronto atendi-

mento, centro cirúrgico, recuperação pós cirúrgica, unidade de terapia 

semi- intensiva ou intensiva e transporte entre unidades hospitalares. 

Peso (s/ bat) Dimensões (A x L x P) Display 5.0 kg 25cm x 33cm x 18cm 

12” Acompanha: 01 cabo de ECG 5 vias, 01 mangueira de pressão, 01 

manguito adulto, 01 sensor de temperatura, 01 cabo de força, 01 manual 

de operação, 01 bateria recarregável Li-íon, suporte para monitor, acom-

panhar todos os acessórios e outros materiais necessários ao pleno fun-

cionamento do equipamento em todas suas funções. Exigida a instala-

ção do equipamento e treinamento dos usuários. Garantia de 1 ano para 

peças e serviços. 

UN 3 

2  

13159 - BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO Material de confecção (estru-

tura / apoio do braço) - Aço inoxidável/ aço inoxidável - pedestal altura 

regulável. 

UN 1 

3 3752 - BIOMBO EM AÇO / FERRO PINTADO, TAMANHO TRIPLO - 

COM RODÍZIOS  
UN 3 

4 13157 - VENTILADOR PULMONAR PRESSOMÉTRICO E VOLUMÉ-

TRICO- ventilador Pulmonar eletrônico microprocessado para pacientes 

neonatais, pediátricos e adultos. Possuir os seguintes modos de ventila-

ção ou modos ventilatórios compatíveis: Ventilação com volume contro-

lado; ventilação com pressão controlada; ventilação mandatória intermi-

tente sicronizada; ventilação com suporte de pressão; ventilação com 

suporte à volume; ventilação com fluxo contínuo, ciclado a tempo e com 

pressão limitada ou modo volume garantido para paciente neonatais; 

ventilação em dois níveis, ventilação não invasiva; pressão positiva con-

tínua nas vias aéreas - CPAP; ventilação de back up no mínimo nos mo-

dos espontâneos; sistema de controles: possuir controle e ajuste para 

UN 1 



 
 

pelo menos os parâmetros com as faixas: pressão controlada e pressão 

de suporte de no mínimo até 60cmH20; volume corrente de no mínimo 

entre 5 a 2000 ml; Frequência respiratória de no mínimo até 100 rpm; 

tempo inspiratório de no mínimo entre 0,3 a 5,0 segundos; PEEP de no 

mínimo até 40 cmH20; sensibilidade inspiratória por fluxo de no mínimo 

entre 0,5 a 2,0 Ipm; FIO2 de no mínimo 21 a 100%.Sistema de monitori-

zação: tela colorida de no mínimo 12 polegadas touch- screen; monito-

ração de volume por sensor proximal ou distal para pacientes neonatais 

e distal para pacientes adultos; principais parâmetros monitorados/ cal-

culados: volume corrente exalado, volume corrente inspirado, pressão 

de pico, pressão de platô, PEEP, pressão média de vias aéreas, frequên-

cia respiratória total e espontânea, tempo inspiratório, tempo expiratório, 

Fio2 com monitoração por sensor paramagnético ou ultrassônico ou gal-

vânico, relação I:E, resistência, complacência, pressão de oclusão e auto 

PEEP. Apresentação de curvas pressão x tempo, fluxo x tempo, volume 

x tempo, loops pressão x volume e fluxo x volume e apresentação de 

gráficos com as tendências de no mínimo 60 horas para PEEP, compla-

cência, frequência respiratória, pressão máxima de via aérea (pico), pico 

de fluxo inspiratório, volume minuto, constante de tempo expiratório, con-

centração de oxigênio, pressão média de via aérea, ensaio de respiração 

espontânea, índice de stress e volume expiratório. Sistema de Alarmes 

com pelo menos: Alarmes de alta e baixa pressão inspiratória, alto e 

baixo volume minuto, frequência respiratória, alta/baixa FiO2, apneia, 

pressão de O2 baixa, pressão de ar baixa, falha no fornecimento de gás, 

falta de energia, baixa carga de bateria e para ventilador sem condição 

para funcionar, ou similar. Recurso de nebulização incorporado ao equi-

pamento sem alteração da FIO2 ajustada; tecla para pausa manual ins-

piratória e expiratória. Armazenar na memória os últimos parâmetros 

ajustados; bateria interna recarregável com autonomia de no mínimo 30 

minutos. O ventilador deverá continuar ventilando o paciente mesmo 

com a falta de um dos gases em caso de emergência e alarmar indicando 

o gás faltante. Acompanhar no mínimo os acessórios: Umidificador aque-

cido, jarra térmica, braço articulado, pedestal com rodízios, circuito paci-

ente pediátrico/adulto, circuito paciente neonatal/ pediátrico, válvula de 

exalação, mangueiras para conexão de oxigênio e ar comprimido. Aten-

dimento às normas: NBR IEC 60601-1-2; Grau de proteção IP21.Alimen-

tação elétrica a ser definida pela entidade solicitante. 
 
1.3. No preço proposto já deverão estar incluídos todos os custos necessários para o cumprimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 
1.4 - A contratada é vedada de subempreitar ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em partes, sem o 
expresso consentimento do contratante, sendo motivo de rescisão contratual o descumprimento. 
1.5 - Os equipamentos deverão ter 12 (doze) meses de garantia e 24 (vinte e quatro) meses de suporte técnico 
garantido à Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros/RN. 
1.6 - Os equipamentos deverão estar de acordo com a legislação vigente e acompanhar todos os acessórios 
obrigatórios por lei. 
1.7 - As descrições técnicas utilizadas no Termo de Referência são características mínimas desejáveis, po-
dendo ser oferecido produto similar de igual ou superior qualidade permitindo que os fornecedores possam 



 
 

ofertar produtos independentemente do fabricante, desde que o oferecido possa ter o uso satisfatório dentro 
das necessidades a que se destina; 
1.8 -  A marca e o modelo do produto deverão vir devidamente citados. Deverá conter todas as informações 
mínimas solicitadas e descritas no Termo de Referência. 
 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Justificamos que a aquisição dos equipamentos e materiais permanentes são provenientes das Propostas 
Nºs 11692.750000/1200-01 e 11692.750000/1200-02, ao qual diz destinar este recurso, exclusivamente, para o 
Hospital Regional Dr. Cleodon Carlos de Andrade visando a ampliação do acesso por demanda reprimida e 
somar na luta que a saúde do país vem enfrentando no combate ao vírus COVID-19, possibilitando mais quali-
dade no atendimento aos pacientes dessa Região. Justificamos ainda que as aquisições dos equipamentos e 
materiais permanentes ora solicitados por esta Administração Pública Municipal tornam-se necessários e indis-
pensáveis devido ao estado de CALAMIDADE que estamos enfrentando por causa da Pandemia COVID -19, e 
levando em consideração aos decretos estaduais de nº 29.512 de 13 de março de 2020 que dispõe sobre as 
medidas temporárias de prevenção de contágio e o decreto de nº 29.534 de 19 de março de 2020 que declara 
calamidade pública,  decreto legislativo nº 5 sobre calamidade pública de 07 de abril de 2020, deliberação nº 
1640/2020 – CIB/RN, medida provisória Federal nº 926, de 20 de março de 2020 onde flexibiliza a contratação 
para enfrentamento dessa pandemia, como também os decretos municipais nº 011 e 014/2020, de 23 e 24 de 
março de 2020 que declara estado de calamidade pública e decreto 021/2020 sobre abertura de crédito extraor-
dinário e criação específica e o decreto 049/2020 abrindo crédito adicional, destinados a ação coordenada de 
enfrentamento do coronavírus no âmbito do município. Dessa forma, pedimos que seja processada a aquisição 
através de pregão eletrônico por ser uma necessidade urgente como relatada acima por meios dos decretos.  
 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COMUNS 

3.1. Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 

10.520, de 2002, e do Decreto n° 3.555, de 2000. 

3.2. Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Termo de Referência, por 

meio de especificações usuais no mercado 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega dos materiais é de: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados do recebimento da Ordem 

de Fornecimento/Nota de Empenho. 

4.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável do acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

4.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento pro-

visório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo cir-

cunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 



 
 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos pre-

juízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-

nitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 
 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

  
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato 

9. DO PAGAMENTO 

 
9.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do Termo de Recebimento definitivo, 
através de depósito bancário em conta fornecida pela empresa que deve vim na nota fiscal. 
9.2 - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 
de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
9.3 - O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da 
Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas des-
pesas já foram liquidadas. 
 
10 - PROPOSTA: 
 
10.1 - As descrições técnicas utilizadas no Termo de Referência são características mínimas desejáveis, po-
dendo ser oferecido produto similar de igual ou superior qualidade permitindo que os fornecedores possam ofer-
tar produtos independentemente do fabricante, desde que o oferecido possa ter o uso satisfatório dentro das 
necessidades a que se destina. 
 
11- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
11.1 -Modalidade de licitação  
11.2. Será adotada a modalidade pregão eletrônico com base na Lei Federal de nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, 

de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 com suas alterações, e do 

disposto no presente edital e seus anexos. 
11.3 - Critério de julgamento das propostas 

11.3.1. Será adotado o critério de julgamento do “menor preço”, sendo declarada vencedora do certame a 
proposta que, atendidas as especificações do Termo de Referência, ofertar o menor preço para o objeto da 
licitação, nos termos do art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666/1993).  
 
12- PRAZO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
12.1 - O Prazo de Vigência da Pregão eletrônico será até 31/12/2020, a partir de sua data e assinaturas, 
prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, ao que determina o art. 12, do Decreto Federal nº 
7892/2013. 
 
13 - CONTROLE DA EXECUÇÃO 



 
 

 
13.1. Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devida-
mente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado;  

13.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 

uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitó-

rios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos-

tos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apon-

tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contra-

tação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati-

vos para a Contratante; 

14.2.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 



 
 

14.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto-

ridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 

profissionais que: 

14.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-

mento de quaisquer tributos; 

14.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

14.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse-

gurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 
15 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
15.1. Poderão participar da cotação eletrônica de preços, os fornecedores que solicitarem seu credenciamento 
prévio junto ao Órgão Promotor da Cotação Eletrônica.  
15.2. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com o Órgão 
Promotor da Cotação Eletrônica ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei. 
15.3 – Para fins de habilitação a empresa vencedora deverá apresentar as seguintes documentações; 

15.3.1 – Requerimento de Empresário ou Contrato Social 
15.3.2 - Cartão CNPJ 
15.3.3 - Copia CPF e RG 
15.3.4 - Certidão Negativa de Tributos Federais 
15.3.5 - Certidão Negativa de FGTS 
15.3.6 - Certidão Negativa Estadual 
15.3.7 - Certidão Negativa Municipal 
15.3.8 - Certidão Negativa Trabalhista 
15.3.9 - Certidão Falência e Concordata 
15.3.10 - Declaração de fatos impeditivos 
15.3.11 - Declaração que não emprega menor de idade 
15.3.12 - Declaração que não possui parentesco com Prefeito, Vice-Prefeito, Vereados e Cargos comissio-

nados deste município.  
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
16.1 - Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 
Termo de Referência, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Pau dos Ferros/RN setor de Licitações, 
sito na Av. Getúlio Vargas, 1323, Centro, Pau dos Ferros/RN – RN – Centro, no horário compreendido entre as 



 
 

8h00min e às 14 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 
recebimento dos envelopes. 
16.2 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação a presente pregão eletrônico en-
contrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município no setor de Licitações. 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros/RN, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Pau dos Ferros/RN, 31/07/2020.. 

 
 

 
 

______________________________________ 

Eliana Barreto Fixina 

SECRETÁRIA MUNICIPAL 

 

 



 
 

ANEXO II - CARTA PROPOSTA 

À 

Gerencia de Licitações e Contratos do Município de Pau dos Ferros 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _______________ 

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

1. Identificação da licitante: 

 Razão Social: 

 CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

 Endereço completo: 

 Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

 Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

 A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados da data de sua emissão. 

 

3. Formação do Preço 

3.1. Especificar o objeto de forma clara e precisa, inclusive com a indicação da marca. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

UNIDADE 
DE 

FORNECI
MENTO 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

      

VALOR GLOBAL R$ 

Valor por extenso (________________________) 

 

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, 
que toda documentação anexada ao sistema é autêntica. 
Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 

 



 
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

(Identificação da licitante), inscrito no CNPJ nº ________, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 
dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos. 
Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

DECLARAÇÃO 

 

(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no 
CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada 
ao sistema é autêntica. 
 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A _________________________, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PAU DOS 

FERROS/RN, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL COM INTERVENIÊNCIA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA 

______________________, NA FORMA E CONDIÇÕES 

ABAIXO ESTABELECIDAS______________________, NA 

FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: 

 

O MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 
jurídica de direito público da Administração Direta, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, sediada na Avenida Getúlio Vargas, nº 1323, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.148.421/0001-76, representada neste ato pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

LEONARDO NUNES RÊGO, com interveniência FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Rua: 

da Independência, neste município, inscrito no CNPJ/MF 11.692.750/0001-98 representada neste ato pela 

Secretaria Municipal de Saúde Sra. Eliana Barreto Fixina, e do outro lado, a empresa 

_________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº __________________, estabelecida 
_______________________________________________________, nº ____, ____________, 
__________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato 
pelo responsável legal _________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 
__________________________, inscrito no CPF nº  ________________, de acordo com as 
formalidades constantes do Processo Administrativo nº 31070801/2020, referente ao Pregão 
Eletrônico  nº 91012/2020, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, com fundamento legal na 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores que lhe foram introduzidas e demais normas aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-
se a cumprir, mediante as cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O presente Contrato tem como objeto: _____________________________________ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01      

02      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
1. O valor deste contrato, de R$.............................(..................................). 
 



 
 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 
pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico nº. 91012/2020 e na Cláusula Primeira deste instrumento 
são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação 
quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº. 91012/2020 
realizado com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações, e do disposto no presente edital e seus anexos, e do disposto no presente 
edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 
combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
1. O prazo de vigência deste Contrato será da data de sua Assinatura até dia __ de ____________ 
de_________, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
1.3 - solicitar, por intermédio de Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante 

ou mesmo pela Gerência de Compras, a aquisição dos produtos objeto deste Contrato; 
1.4 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento e interrompê-lo 

imediatamente, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 



 
 

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém 
sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do CONTRATANTE; 

1.4 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 

1.5 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

1.6 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
fornecimento dos produtos; 
            1.7 - Efetuar a entrega dos produtos conforme termo de referência após o recebimento da 
Ordem de Fornecimento expedida pela Gerência de Compras ou pela Secretaria requisitante. 

1.8 - Comunicar a secretaria requisitante ou a Gerência de Compras do CONTRATANTE, por 
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;  

1.9 - A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Eletrônico  nº 91012/2020. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 
ao fornecimento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 



 
 

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos objetos 
deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pela secretaria requisitante ou servidor designado 
para esse fim, ou mesmo pela Gerência de Compras, representando o CONTRATANTE. 
 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Secretaria requisitante ou mesmo 
Coordenador Administrativo da Gerência de Compras designado para esse fim deverão ser solicitadas 
a Autoridade Competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá ao Secretária(o) 
requisitante ou a Coordenadora Administrativo da Gerência de Compras do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
 

Os recursos destinados às despesas decorrentes da compra dos produtos pretendidos pelo Poder 
Público Municipal se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e correrão à conta de 
receitas provenientes do Exercício 2020: 8001 – Secretaria de Saúde, Ação 2.261 – Realização da 
Ação coordenada de enfrentamento do Corona vírus no Âmbito Município, Classificação Econômica 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1065 – Atenção de Média Complexidade 
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.  

 

  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente nominal ao fornecedor de 
acordo com a Ordem Cronológica de Pagamentos do Município e contados da apresentação dos 
documentos junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS. 
 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Tribunal 
do Trabalho, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou 
em fotocópia autenticada. 
 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, Os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 



 
 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser 
a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX) 
____ 
365 
I = (6/100) 
_______ 
365 
I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos arts. 57 e/ou 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 
65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 
 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 



 
 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1.1 - advertência; 
1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 

total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente 
ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem 
de Serviço previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente 
ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Ordem de 
Serviço previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS, por até 2 (dois) anos. 
 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
2.4 - fizer declaração falsa; 
2.5 - cometer fraude fiscal; 
2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
2.7- não celebrar o contrato; 
2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame; 
2.9- apresentar documentação falsa. 
 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, 
a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando 
dos pagamentos a serem efetuados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 



 
 

 
2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº. 91012/2020 cuja realização decorre 
da autorização do Sr. LEONARDO NUNES REGO, e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PAU DOS FERROS, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em via única, sendo sua 
cópia enviada por e-mail ao licitante interessado, para que surtam um só efeito, ao qual, depois de lido, 
será assinado pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo. Onde a contratada poderá optar pela assinatura digital com certificado emitido pela ICP- 
Brasil como regulamentado na MP 2.200-2. 
 

 
PAU DOS FERROS - RN, em ___ de ______________ de 2020. 

 
 

___________________________ 
Leonardo Nunes Rêgo 

Ordenador de Despesas 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS 

CNPJ/MF Nº 08.148.421/0001-76 
CONTRATANTE 

 
________________________ 

CONTRATADO(A) 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1.___________________________           2.___________________________ 
C.P.F.:                                                        C.P.F.: 
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